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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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PARECER

 

Mensagem nº 8.206/2017

 

Proposição n.º 126/2017

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.206, de 20 de novembro
de 2017, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que:“INSTITUI O PLANO DE CARGOS,
CARREIRAS E VENCIMENTOS – PCCV DOS SERVIDORES DO QUADRO DE PESSOAL
TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ –
FUNECE, DA FUNDAÇÃO UNIVERSAIDADE REGIONAL DO CARIRI – URCA E DA
FUNDAÇÃO ESTADUAL VALE DO ACARAÚ – UVA, E DÁ PROVIDÊNCIAS.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

Em reconhecimento à relevância de seu corpo funcional para o aprimoramento dos
serviços prestados pelo Estado do Ceará, e dentro de uma política, mediante a
implementação de planos de cargos, propõe-se, através deste Projeto – a exemplo do que
já vem sendo feito em relação a diversas outras categorias dentro do Estado por este
Governo (Polícia Civil, Polícia Militar, DETRAN, FUNCEME) – a instituição de Plano de
cargos e carreiras para os servidores do Quadro de Pessoal Administrativo de todas as
Universidades Estaduais (FUNECE, URCA E UVA).
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O Plano de Cargos ora apresentado é fruto de importante conquista da categoria de
longos anos e foi construído observando parâmetros de responsabilidade financeira e
orçamentária.

 

De acordo com o Projeto, os servidores do apoio administrativo das Universidades
optantes pelo Plano de Cargos passarão a integrar o Grupo Ocupacional Gestão da
Educação Superior – GES, ao qual pertencem os cargos de Auxiliar de Gestão em
Educação Superior, de Assistente de Gestão em Educação Superior e de Analista da
Gestão em Educação Superior, todos com atribuições e responsabilidades definidas no
Projeto. Farão jus à opção pelo enquadramento os servidores ocupantes de cargos
públicos em atividade, direito extensível a aposentados e pensionistas, desde que regidos
os respectivos benefícios pela paridade.

 

Além de preceitos relativos à carreira dos servidores, com o estabelecimento de conceitos
e nortes voltados ao constante aprimoramento e à disciplina funcional, traz a iniciativa de
Lei as regras próprias dirigidas ao desenvolvimento dentro da carreira do Grupo
Ocupacional Gestão da Educação Superior – GES, por meio das quais se dará ao servidor
oportunidade de crescimento profissional mediante progressão funcional.

 

Com relação à nova estrutura remuneratória prevista no Plano, além do incremento no
vencimento dos servidores e da empresa menção à continuidade do pagamento da
Gratificação de Incentivo Técnico e Administrativo – GITA, prevista na Lei nº 15.580 de
07 de abril de 2014, são criadas pelo Projeto outras vantagens e gratificações para
quadro de pessoal. Assim, há previsão da Gratificação de Desempenho Técnico
Administrativo – GDTA, devida função do efetivo desempenho funcional e do alcance de
objetivos institucionais. Da mesma forma, institui-se a Gratificação de Titulação e a
Gratificação de Incentivo á Capacitação devida aos servidores em razão da conclusão de
cursos acadêmicos e importante para o aprimoramento funcional.

 

Os servidores exercentes de função das Universidades, embora sem integrar o Grupo
Ocupacional Gestão da Educação Superior – GES, são também beneficiados pelo Projeto
de Lei, sendo-lhes assegurada a percepção das vantagens e gratificações previstas no
Plano, bem como autorizada a opção pela denominada “adequação vencimental”, por
meio da qual passarão a receber remuneração em patamar equiparado aos servidores
ocupantes de cargos e optantes pelo enquadramento do Plano.

 

Também, como benefício do projeto, dentre inúmeros outros, há previsão da opção pelo
aumento da carga horária pelos servidores das Universidades, que poderão passar á
jornada de 40 (quarenta) horas, gerando incremento remuneratório.

 

É o relatório. Passo a opinar.
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Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, com a
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consequente fixação da remuneração de escalonada de modo a estimular a eficiência no exercício do
“múnus” público. Desta feita, o art. 61 da Constituição Cidadã,  aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, “in verbis”:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
 estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

 

Ainda sobre a política remuneratória dos servidores públicos, dispõe a Lei Maior Federal:

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados
pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de
cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos.
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§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração
de convênios ou contratos entre os entes federados.

 

Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo dos
dispositivos supracitados, bem como o princípio da eficiência previsto no art. 37, “caput” da Constituição
Federal de 1988, respeitando-se uma progressão remuneratória a depender do nível de responsabilidade e
atribuições exercidas por cada categoria de servidores públicos.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.206/2017, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 07 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
dezembro de 2017.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carlos Felipe

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X  
SIM, APROVADO EM

06/12/2017
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO CARLOS FELIPE

PARECER
07/12/2017

GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL DR.CARLOS FELIPE – PCdoB

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 126/2017, QUE ACOMPANHA A MENSAGEM n.º
8.206/2017, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

 

RELATÓRIO

A matéria em análise tramita nesta Casa Legislativa por iniciativa do Chefe do Poder Executivo
Estadual, que remeteu à apreciação desta Assembleia o projeto de lei nº. 126/2017, por intermédio da
Mensagem n.º 8.206 de 20 de novembro de 2017, que “INSTITUI O PLANO DE CARGOS,
CARREIRAS E VENCIMENTOS (PCCV) DOS SERVIDORES DO QUADRO DE PESSOAL
TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ
(FUNECE), DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI (URCA) E DA
FUNDAÇÃO ESTADUAL VALE DO ACARCAÚ (UVA), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

Em análise da proposição, a Procuradoria desta Casa  à sua tramitação, haja vista quefavorável
observados os dispostos nos arts. 58, 60, inciso II e 88, inciso III da Constituição do Estado do

 os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa doCeará c/c
Estado do Ceará[1].

 

Em acordo com que estabelece o Regimento Interno desta augusta Casa de Leis, em seu art. 48, inciso
I, compete a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação manifestar-se quanto à
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto em tela.

 

37 de 91



Assim, o projeto encontra-se nesta Comissão, em atendimento às normas constitucionais e
regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade desta Relatoria,
para que seja exarado o parecer sobre a legalidade e constitucionalidade.

 

II PARECER DO RELATOR

O exame da Constitucionalidade formal da proposição envolve a verificação da legalidade da
iniciativa legislativa, da competência para legislar e da adequação da espécie normativa à matéria
regulada.

Em relação à competência legislativa, a Constituição da República Federativa do Brasil assim dispõe:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

 § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, sobre a competência legislativa, em seu art. 14, estabelece que:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce e seu
território as competências que, explicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da federação.

 

Ainda no que dispõe a Carta Magna estadual, em seu arts. 60, II e 88, III e VI diz o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

[...]

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

[...]

 III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

[...]

III – leis ordinárias;

        

Nessa mesma linha, o Regimento Interno desta Casa de Leis (Resolução n.° 389 de 11/12/96), em seu art.
196, II, alínea ‘b’ e artigo 207, inciso IV, estabelece que:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

[...]

II – projeto: b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE):

[...]

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, com a 32
de 36 consequente fixação da remuneração de escalonada de modo a estimular a eficiência no exercício
do “múnus” público. Desta feita, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, “in verbis”:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e
autárquica ou aumento de sua remuneração;

  b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;
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d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado
o disposto no art. 84, VI;

  f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

Ainda sobre a política remuneratória dos servidores públicos, dispõe a Lei Maior Federal:

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão
conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado
por servidores designados pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratório observará:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos
componentes de cada carreira;

 II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos. 33 de 36

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a
participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada,
para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados.

Assim, preenchido os critérios e exigências constitucionais e regimentais de competência legislativa, ao
nosso juízo não há nenhum óbice a regular tramitação do Projeto de lei que acompanha a Mensagem n.º
8.206/2017, de autoria do Poder Executivo.

 

III. DO VOTO

             Pelo que acima vai posto, compartilhando do entendimento da douta Procuradoria desta Casa
Legislativa, manifestamo-nos  à regular e regimental tramitação do Projeto deFAVORAVELMENTE
Lei 126/2017, que acompanha a , de autoria do Poder Executivo. Mensagem n.º 8.206/2017 ESTE É O
NOSSO PARECER, SALVO MELHOR JUÍZO. 

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE

DEPUTADO (A)
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GABINETE DO DEPUTADO CARLOS FELIPE

PARECER
07/12/2017

GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL DR.CARLOS FELIPE – PCdoB

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 216/2017, QUE ACOMPANHA A MENSAGEM n.º
8.206/2017, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

 

RELATÓRIO

A matéria em análise tramita nesta Casa Legislativa por iniciativa do Chefe do Poder Executivo
Estadual, que remeteu à apreciação desta Assembleia o projeto de lei nº. 126/2017, por intermédio da
Mensagem n.º 8.206 de 20 de novembro de 2017, que “INSTITUI O PLANO DE CARGOS,
CARREIRAS E VENCIMENTOS (PCCV) DOS SERVIDORES DO QUADRO DE PESSOAL
TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ
(FUNECE), DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI (URCA) E DA
FUNDAÇÃO ESTADUAL VALE DO ACARCAÚ (UVA), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

Em análise da proposição, a Procuradoria desta Casa  à sua tramitação, haja vista quefavorável
observados os dispostos nos arts. 58, 60, inciso II e 88, inciso III da Constituição do Estado do

 os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa doCeará c/c
Estado do Ceará[1].

 

Em acordo com que estabelece o Regimento Interno desta augusta Casa de Leis, em seu art. 48, inciso
I, compete a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação manifestar-se quanto à
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto em tela.
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Assim, o projeto encontra-se nesta Comissão, em atendimento às normas constitucionais e
regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade desta Relatoria,
para que seja exarado o parecer sobre a legalidade e constitucionalidade.

 

 

II PARECER DO RELATOR

 

O exame da Constitucionalidade formal da proposição envolve a verificação da legalidade da
iniciativa legislativa, da competência para legislar e da adequação da espécie normativa à matéria
regulada.

Em relação à competência legislativa, a Constituição da República Federativa do Brasil assim dispõe:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

 § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, sobre a competência legislativa, em seu art. 14, estabelece que:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce e seu
território as competências que, explicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da federação.

 

Ainda no que dispõe a Carta Magna estadual, em seu arts. 60, II e 88, III e VI diz o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

[...]

II – Ao Governador do Estado.

 

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

[...]

 III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]

42 de 91



VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

[...]

III – leis ordinárias;

        

Nessa mesma linha, o Regimento Interno desta Casa de Leis (Resolução n.° 389 de 11/12/96), em seu art.
196, II, alínea ‘b’ e artigo 207, inciso IV, estabelece que:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

[...]

II – projeto: b) de lei ordinária;

 

 

 

  Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE):

[...]

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, com a 32
de 36 consequente fixação da remuneração de escalonada de modo a estimular a eficiência no exercício
do “múnus” público. Desta feita, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, “in verbis”:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
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II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e
autárquica ou aumento de sua remuneração;

  b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado
o disposto no art. 84, VI;

  f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

Ainda sobre a política remuneratória dos servidores públicos, dispõe a Lei Maior Federal:

  Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão
conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por
servidores designados pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratório observará:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos
componentes de cada carreira;

 II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos. 33 de 36

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a
participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada,
para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados.

 

Assim, preenchido os critérios e exigências constitucionais e regimentais de competência legislativa, ao
nosso juízo não há nenhum óbice a regular tramitação do Projeto de lei que acompanha a Mensagem n.º
8.206/2017, de autoria do Poder Executivo.

 

III. DO VOTO

             Pelo que acima vai posto, compartilhando do entendimento da douta Procuradoria desta Casa
Legislativa, manifestamo-nos  à regular e regimental tramitação do Projeto deFAVORAVELMENTE
Lei 126/2017, que acompanha a , de autoria do Poder Executivo. Mensagem n.º 8.206/2017 DESDE
QUE SEJA SUPREMIDO O § 3º CONSTANTE NA REDAÇÃO DO § 1º DO ART. 24 DESTE

  PROJETO DE LEI. ESTE É O NOSSO PARECER, SALVO MELHOR JUÍZO. 

44 de 91



DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE

DEPUTADO (A)
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54ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 11/12/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissões de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) e Ciência, Tecnologia e Educação
Superior  ( CCTES)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO SIM NÃO

50 de 91



                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
11/12/2017

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 126/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.206/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.206 - INSTITUI O PLANO
DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS (PCCV) DOS
SERVIDORES DO QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO
ADMINISTRATIVO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO CEARÁ (FUNECE), DA FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI (URCA) E DA
FUNDAÇÃO ESTADUAL VALE DO ACARCAÚ (UVA), E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 126/2017, oriunda da mensagem nº 8.206/2017 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “INSTITUI O PLANO
DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS (PCCV) DOS SERVIDORES DO QUADRO DE
PESSOAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
CEARÁ (FUNECE), DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI (URCA) E DA
FUNDAÇÃO ESTADUAL VALE DO ACARCAÚ (UVA), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 32 (trinta e dois) artigos.

 

II- ANÁLISE

Em reconhecimento à relevância de seu corpo funcional para o aprimoramento dos serviços prestados
pelo Estado do Ceará, e dentro de uma política contínua de valorização dos servidores públicos, mediante
a implementação de planos de cargos, propõe-se, através deste Projeto a exemplo do que já vem sendo
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feito em relação a diversas outras categorias dentro do Estado por este Governo (Polícia Civil, Polícia
Militar, DETRAN, FUNCEME) - a instituição de Plano de Cargos e Carreiras para os servidores do
Quadro de Pessoal Administrativo de todas as Universidades Estaduais (FUNECE, URCA e UVA).

O Plano de Cargos ora apresentado é fruto de importante conquista da categoria de longos anos e foi
construído observando parâmetros de responsabilidade financeira e orçamentária.

De acordo com o Projeto, os servidores do apoio administrativo das Universidades optantes pelo Plano de
Cargos passarão a integrar o Grupo Ocupacional Gestão da Educação Superior - GES, ao qual pertencem
os cargos de Auxiliar da Gestão em Educação Superior, de Assistente da Gestão em Educação Superior e
de Analista da Gestão em Educação Superior, todos com atribuições e responsabilidades definidas no
Projeto. Farão jus à opção pelo enquadra­ mento os servidores ocupantes de cargos públicos em atividade,
direito extensível a aposentados e pensionistas, desde que regidos os respectivos benefícios pela paridade.

Além de preceitos relativos à carreira dos servidores, com o estabelecimento de conceitos e nortes
voltados ao constante aprimoramento e à disciplina funcional, traz a iniciativa de Lei as regras próprias
dirigidas ao desenvolvimento dentro da carreira do Grupo Ocupacional Gestão da Educação Superior -
GES, por meio das quais se dará ao servidor oportunidade de crescimento profissional mediante
progressão funcional.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

 

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica do presente
Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.

 

III- VOTO DO RELATOR
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Ante o exposto, voto favorável ao Mérito  da mensagem nºdo Projeto de Lei encaminhado  por meio
126/2017 (oriunda da mensagem nº 8.206/2017), de autoria do Chefe do Poder Executivo do Estado do

.Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ELMANO FREITAS
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
11/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA
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ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão 

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO 05/12/17 NÃO 

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PARECER
11/12/2017

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 126/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.206/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.206 - INSTITUI O PLANO
DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS (PCCV) DOS
SERVIDORES DO QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO
ADMINISTRATIVO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO CEARÁ (FUNECE), DA FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI (URCA) E DA
FUNDAÇÃO ESTADUAL VALE DO ACARCAÚ (UVA), E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 126/2017, oriunda da mensagem nº 8.206/2017 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “INSTITUI O PLANO
DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS (PCCV) DOS SERVIDORES DO QUADRO DE
PESSOAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
CEARÁ (FUNECE), DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI (URCA) E DA
FUNDAÇÃO ESTADUAL VALE DO ACARCAÚ (UVA), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 32 (trinta e dois) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Em reconhecimento à relevância de seu corpo funcional para o aprimoramento dos serviços prestados
pelo Estado do Ceará, e dentro de uma política contínua de valorização dos servidores públicos, mediante
a implementação de planos de cargos, propõe-se, através deste Projeto a exemplo do que já vem sendo
feito em relação a diversas outras categorias dentro do Estado por este Governo (Polícia Civil, Polícia
Militar, DETRAN, FUNCEME) - a instituição de Plano de Cargos e Carreiras para os servidores do
Quadro de Pessoal Administrativo de todas as Universidades Estaduais (FUNECE, URCA e UVA).

O Plano de Cargos ora apresentado é fruto de importante conquista da categoria de longos anos e foi
construído observando parâmetros de responsabilidade financeira e orçamentária.

De acordo com o Projeto, os servidores do apoio administrativo das Universidades optantes pelo Plano de
Cargos passarão a integrar o Grupo Ocupacional Gestão da Educação Superior - GES, ao qual pertencem
os cargos de Auxiliar da Gestão em Educação Superior, de Assistente da Gestão em Educação Superior e
de Analista da Gestão em Educação Superior, todos com atribuições e responsabilidades definidas no
Projeto. Farão jus à opção pelo enquadra­ mento os servidores ocupantes de cargos públicos em atividade,
direito extensível a aposentados e pensionistas, desde que regidos os respectivos benefícios pela paridade.

Além de preceitos relativos à carreira dos servidores, com o estabelecimento de conceitos e nortes
voltados ao constante aprimoramento e à disciplina funcional, traz a iniciativa de Lei as regras próprias
dirigidas ao desenvolvimento dentro da carreira do Grupo Ocupacional Gestão da Educação Superior -
GES, por meio das quais se dará ao servidor oportunidade de crescimento profissional mediante
progressão funcional.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica do presente
Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.

 

III- VOTO DO RELATOR
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Ante o exposto, voto favorável ao Mérito  da mensagem nºdo Projeto de Lei encaminhado por meio
126/2017 (oriunda da mensagem nº 8.206/2017), de autoria do  Chefe do Poder Executivo do Estado do

.Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/12/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

23ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA    Data 11/12/2017

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PLENÁRIO

DESPACHO
19/12/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 157ª (CENTÉSIMA
QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 12/12/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 94ª ( NONAGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12/12/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 95ª (NONAGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 12/12/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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